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PARECER Nº 
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 95, DE 2024.

De autoria dos Deputados Paulo Mansur e Letícia Aguiar, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de exames médicos a cada 12 (doze) meses, para utilização das piscinas de uso coletivo em clubes, academias e afins no âmbito do Estado de São Paulo.
Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do paragrafo único do artigo 148, do Regimento interno, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi encaminhada à análise das comissões permanentes.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise dos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo aprovado em 25/06/25 o parecer favorável do relator, apresentado pelo Nobre Deputado Carlos Cezar.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-me, na qualidade de Relatora, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

A proposição trata da exigência de exames médicos periódicos para o acesso a piscinas de uso coletivo, como forma de promover a segurança sanitária e prevenir doenças relacionadas às águas recreacionais. Essas enfermidades podem ser transmitidas por meio da ingestão, inalação de aerossóis ou contato com águas contaminadas em ambientes como piscinas, parques aquáticos, spas e similares. Ademais, substâncias químicas presentes na água ou em sua evaporação podem comprometer a qualidade do ar em ambientes fechados, afetando a saúde dos usuários.
Dessa forma, a exigência de exame médico periódico se mostra uma medida prudente e adequada para a proteção da saúde coletiva, estabelecendo critérios mínimos para o funcionamento seguro de ambientes recreativos aquáticos.
Diante do exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 95 de 2024.

Sala das Comissões,
Deputada Dani Alonso - Relatora
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